
 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

 
Decreto-Lei n.º 320-A/2000, de 15 de dezembro 

Aprova o Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de Contrato e de 
Voluntariado 

(Com as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação nº 16-S/2000, de 29 de dezembro, pelos Decretos-Lei 
nºs 118/2004, de 21 de maio, 320/2007, de 27 de setembro, pelas Leis nºs 55-A/2010, de 31 de dezembro e 64-

B/2011, de 30 de dezembro) 

Artigo 30.º 

Ingresso na função pública 

1 - O militar em RC que tenha prestado serviço efectivo pelo período mínimo de cinco anos tem direito a candidatar-se 
aos concursos internos de ingresso nos serviços e organismos da administração central, regional e local, incluindo 
institutos públicos, nas modalidades de serviços personalizados do Estado e de fundos públicos.  

2 - Os cidadãos que preencham as condições do número anterior têm ainda direito a candidatar-se, no prazo referido no 
n.º 5 do presente artigo, aos concursos internos gerais de acesso para preenchimento da primeira categoria intermédia 
das carreiras, desde que tenham exercido funções na área funcional para a qual o concurso é aberto e possuam o tempo 
de serviço necessário para a promoção na respectiva categoria. (Redação dada pelo decreto-Lei nº 118/2004, de 21 de 
maio) 

3 - Os cidadãos nas condições referidas no n.º 1 têm direito de preferência, em caso de igualdade de classificação final, 
nos concursos externos abertos em qualquer dos serviços ou organismos da administração central, regional e local, 
incluindo os institutos públicos, nas modalidades de serviços personalizados do Estado e de fundos públicos.  

4 - Os direitos de candidatura referidos nos números anteriores são condicionados à prova de que o candidato possui as 
habilitações literárias legalmente exigidas para o concurso em causa e preenche as condições gerais e especiais de 
admissão ao concurso.  

5 - Os direitos previstos nos n.os 1, 2 e 3 constituem-se com a cessação do contrato com as Forças Armadas e 
extinguem-se decorridos dois anos sobre a data em que aquela ocorra, bem como com o ingresso na função pública. 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 320/2007, de 27 de setembro) 

6 - Para efeitos da candidatura a que se refere o n.º 2, relevam as avaliações individuais obtidas durante a prestação do 
serviço militar, bem como o tempo de serviço prestado.  

7 - O tempo de serviço efectivo prestado em área funcional correspondente à do concurso a que o militar se candidata 
conta como experiência profissional, bem como para determinação do escalão de integração no caso de concurso.  

8 - A integração das funções militares exercidas na área funcional para que o concurso é aberto é atestada pela DGPRM, 
sob proposta do ramo de que é proveniente o candidato.  

9 - O regime do presente artigo será aplicado na admissão aos quadros das polícias municipais.  

10 - O direito referido no n.º 3 prevalece sobre o direito de preferência a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do 
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.  
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